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Prefeitura Municipal de  
Santana publica: 

 
 
 
 Resumo da Dispensa de Licitação Nº 019D/2021 - Objeto: contratação 

de Locação de um imóvel destinado ao funcionamento da sede da ESF - 
Estratégia da Saúde da Família I, deste Município de Santana – BA. 

 



ESTADO DA BAHIA 
                               PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

CNPJ: 13.913.140/0001-00 
 
 

 

 

Resumo da Dispensa de Licitação n.º019D/2021 

Espécie: dispensa de licitação com fundamento no art. 24, inciso X da Lei 
no 8.666/1993; Favorecido: Márcia Alves de Castro, Objeto: contratação 
de Locação de um imóvel destinado ao funcionamento da sede da ESF - 
Estratégia da Saúde da Família I, deste Município de Santana – BA; 
Cobertura Orçamentária:02.06.00 – Fundo Municipal de Saúde; 2.031 – 
Gestão das Ações de Saúde; 3.3.9.0.36.99 – Outros Serviços de 
Terceiros. - Pessoa Física; Fonte 02; 02.06.00 – Fundo Municipal de 
Saúde; 2.033 – Desenvolvimento das Ações do Programa Saúde da 
Família - PSF; 3.3.9.0.36.99 – Outros Serviços de Terceiros. - Pessoa 
Física; Fonte 14; 02.06.00 – Fundo Municipal de Saúde; 2.041 – 
Desenvolvimento das Ações da AIH - Normal; 3.3.9.0.36.99 – Outros 
Serviços de Terceiros. - Pessoa Física; Fonte 14, Valor Estimado: 
R$8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais); Ratificação: em 09/08/2021, por 
Marco Aurélio dos Santos Cardoso – Prefeito Municipal. 
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